
 

 

Ata de Reunião – Novembro/2025 

 

Data: 11/11/2025 Hora: 15:00 Local: Sala 310 - Anexo II e Microsoft Teams. 

Solicitante: Desembargadora Maria de Fátima Silva Carvalho 

Presentes: Magistrados e Magistradas: As Juízas Renata Mirtes Benzano de Cerqueira, Laura 

Scalldaferri, Ana Cláudia Silva Mesquita Braid, Marina Rodamilans de Paiva Lopes da 

Silva, Marineis Freitas Cerqueira, e os Juizes Gilberto Bahia de Oliveira e Josefison Silva 

Oliveira. 

 

Servidores e Servidoras: Vanessa Travessa (AAS), Leonardo Bokor (AAS), Renata 

Abude Eustaquio Fonseca (SEAD), Leonice Salgado (CTJUD), Léoton Diordan Pereira 

do Nascimento (CSERV), Frederico Rios Tognin (DSG), Jorge Medrado Júnior (DSP), 

José Romilson Mascarenhas (NSA), Humberto da Costa Brito Júnior (NSA) e Matheus 

Honorato dos Santos Oliveira (NSA). 

Ausentes: Devidamente justificados. 

11ª Reunião Mensal – Ano 2025 

Aos 11 dias do mês de novembro do ano de 2025, às 15 horas, teve início a 11ª reunião do 

Núcleo Socioambiental (2025), na modalidade híbrida, ocorrida na Sala nº 310 do Anexo II da 

Sede do TJBA e transmissão via aplicativo Microsoft Teams. 

Abertura: 

A Desembargadora Maria de Fátima Silva Carvalho, Coordenadora do Núcleo 

Socioambiental, deu abertura ao encontro: 

Participantes: 

Além da Desª. Maria de Fátima Silva Carvalho, Presidente do referido Núcleo, estiveram 

presentes os seguintes componentes: 

Magistrados e Magistradas: As Juízas Renata Mirtes Benzano de Cerqueira, Laura 

Scalldaferri, Ana Cláudia Silva Mesquita Braid, Marina Rodamilans de Paiva Lopes da Silva, 

Marineis Freitas Cerqueira, e os Juizes Gilberto Bahia de Oliveira e Josefison Silva Oliveira. 

 

Servidores e Servidoras: Vanessa Travessa (AAS), Leonardo Bokor (AAS), Renata Abude 

Eustaquio Fonseca (SEAD), Leonice Salgado (CTJUD), Léoton Diordan Pereira do 

Nascimento (CSERV), Frederico Rios Tognin (DSG), Jorge Medrado Júnior (DSP), José 

Romilson Mascarenhas (NSA), Humberto da Costa Brito Júnior (NSA) e Matheus Honorato 

dos Santos Oliveira (NSA). 

Cumprimentos Iniciais:   

A Desembargadora fez os cumprimentos iniciais a todos os presentes. Em seguida, noticiou 

a pauta previamente elaborada e transferiu os trabalhos ao Juiz Gilberto Bahia de Oliveira em 

virtude de questões médicas. Em sequência, foram discutidas as seguintes ações: 



 

Abertura e Comunicações da Presidência 

• Uso de Copos Plásticos: A Desembargadora Maria de Fátima informou a sugestão da 

Presidente do Tribunal de abolir o uso de copos plásticos. De igual modo, mencionou ter 

transmitido a informação de que 22 tribunais já não utilizam (na pesquisa anterior eram 11) e 

solicitou ao Núcleo a apresentação de ideias novas para conciliar esta abolição sem causar 

grande impacto ou choque. 

• Reunião para debates: A Coordenadora anunciou que já propôs à assessoria da Presidente 

do Tribunal agendar uma reunião para detalhar os estudos e pesquisas realizadas sobre a 

redução do seu uso. 

• Aquisições Sustentáveis: 

• Dr. Jorge Medrado comunicou a compra de filtros e bebedouros (em fase de 

contratação) e que o setor Socioambiental está encaminhando a requisição de 

Squeezes, canecas sustentáveis e copos degradáveis; 

Agenda e Eventos Futuros 

• Ofício de Elogio Institucional: A Presidente do Núcleo Socioambiental propôs a emissão 

de Ofício de Anotação/Elogio Institucional para os servidores que colaboraram com as 

ações da Unidade Sustentável. 

• Consumo Consciente: A Dra. Vanessa Travessa apresentou detalhes da feira "Consumo 

Consciente" (dias 25 a 28 de novembro), que seguirá o conceito da feira do Meio 

Ambiente (ocorrida no mês de junho), mas em menor escala. 

• Atrações: Placas solares, bicicletas elétricas (50 unidades), campanha de adoção 

de animais silvestres (em parceria com o ILEMA), e campanha de adoção de gatos 

(a ser feita antes). 

• A Prefeitura de Salvador trará uma campanha de compostagem, 

vermicompostagem e minhocultura; 

• Apoio Solicitado: A Assessora de Ação Social solicitou o engajamento do 

Núcleo e da Assessoria de Comunicação Social na divulgação da campanha de 

adoção. 

• Evento CNJ (COP 30): O servidor Matheus Honorato Oliveira mencionou a realização 

de evento presencial/virtual do CNJ no dia 14 (durante o dia) durante as atividades do 

COP 30, com convite a todos os integrantes do judiciário nacional. 

PLS (Plano de Logística Sustentável) e Metas 

• Atualização do PLS: A Dra. Marta Moreira e o servidor Matheus Honorato Oliveira estão 

realizando reuniões para atualizar o PLS. 

• O servidor Matheus Honorato Oliveira citou a dificuldade em elaborar o PLS por 

parte de algumas unidades, o que levou ao remanejamento dos encontros para que 

tivessem mais tempo. 



 

• Sugestão: Fazer um curso de capacitação para as unidades gestoras após a 

conclusão das apresentações. 

• Participação da Controladoria: A Dra. Leonice Salgado (CTJUD) e Dr. José Romilson 

(NSA) estão participando de todas as reuniões, o que confere maior robustez e 

alinhamento com o CNJ e Tribunais de Contas. 

Deliberações e Andamento de Projetos 

• Parecer Socioambiental (Fórum de Catu): A Dra. Renata Mirtes elaborou e enviou o 

parecer sustentável (Justiça Carbono Zero) para a coordenação de projetos da DEA, que 

foi devolvido no dia 10 e enviado à Coordenação de Projetos (CPROJ). 

• Resolução 433 (Política Ambiental do Judiciário): O CNJ encaminhou Ofício de 

acompanhamento da Política que conta com o suporte da Corregedoria Geral da Justiça 

(CGJ). 

• Publicação do Protocolo de Julgamento: O CNJ publicou o Protocolo de Julgamento 

em Contexto de Crise Socioambiental (Resolução 646/2025), que trata de crises e 

desastres socioambientais. 

• Projeto Vale da Auditoria Militar: O projeto visa a sustentabilidade por meio de 

estruturas verdes, placas fotovoltaicas e outras instalações sustentáveis. A SEAD 

informou a necessidade de contato com profissionais botânicos para definir as espécies. 

O projeto já possui parecer sustentável e a iniciativa deve ser prestigiada. 

• Decreto TJBA 970/2025 e Contratações Sustentáveis: 

• O decreto trata da adequação da Lei 14.133/2021 ao TJ e consta a seção sobre 

contratações sustentáveis. 

• O Plano Anual de Contratações foi publicado, incluindo 2 contratações para o 

programa Justiça Carbono Zero (compensação ambiental e descarbonização). 

• Discussão Crítica: O Núcleo avalia que não basta o fornecedor ser sustentável e 

passar na 14.133; o produto/objeto da compra também deve ser sustentável (ex: 

água envasada). 

• Proposta de Ação: O Núcleo deve seguir o Guia de Contratações Sustentáveis 

do TJBA, o da AGU (ed. 2025), não apenas a 14.133 e o Decreto tjba 970/2025. 

Os presentes entendem, como devida, a provocação da Presidência para emitir 

uma Orientação Técnica no Diário da Justiça que fortaleça a análise do Ciclo de 

Vida do objeto, não só do fornecedor. 

• Próximos Passos: O Núcleo deve inserir este requisito na Auditoria de final de 

ano (COAUD). 

• Sugestão de Capacitação: Contratar consultoria ou workshop para trazer 

expertise sobre requisitos de sustentabilidade (ex: ISO 14001, Nota Técnica do 

STJ) para evitar fechar o mercado e causar compras emergenciais. 



 

• PLS, Resolução 400 e Governança: O PLS, como instrumento de governança, deve se 

comunicar com o Decreto TJBA 970/2025 e a Resolução 400, e deve ser seguido por 

toda a gestão, com o acompanhamento da Controladoria. 

Mercado Livre de Energia e Novo Indicador do CNJ 

• Mercado Livre de Energia (MLE): Dr. José Romilson explicou que a energia solar 

revolucionou o mercado. A MP 1.403 abriu o MLE para todos os consumidores, 

permitindo escolher o fornecedor. 

• Estratégia do TJBA: O TJBA optou por investir em células fotovoltaicas próprias 

(atingindo 7% de redução no consumo total), não aderindo inicialmente ao MLE. 

• Novo Indicador CNJ: O CNJ criou um indicador de "Novas Tecnologias" que destaca a 

redução de custos e o investimento em novas tecnologias. 

• Proposta de Aderir ao MLE: O Tribunal ainda possui um consumo anual de 20 milhões 

de quilowatts (custo anual de R$ 12 a 13 milhões). A proposta é que a parcela do consumo 

que ainda não tem energia solar seja contratada no MLE, o que pode gerar 30% de 

desconto (economia de R$ 3,9 milhões/ano, ou R$ 15 milhões em 5 anos). 

• Vantagem: A adesão ao MLE potencializa o ganho no novo indicador do CNJ, que já 

beneficia o TJBA pela energia solar própria. 

Próxima Reunião:   

A Presidente da Unidade agradeceu a presença de todos, ficando designada a próxima reunião 

para o dia 02/12/2025, às 15h.   

Encerramento:   

A reunião foi encerrada com agradecimentos pela colaboração diuturna e pelo apoio de todos 

os participantes. Nada havendo a constar, encerramos a presente Ata. Eu, Matheus Honorato dos 

Santos Oliveira, servidor do Núcleo Socioambiental, Cad.: 969.421-8, lavrei e digitei. 

Finalização: 16h 

 


